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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

MÈrLrDnor DE LtctrAçÃo No. 009.2023

Por determinação do Senhor Presidente da Autarquia Municipal De Trânsito,

Transporte e Rodoviário do Município de São Gonçalo do Amarante/Ce, e no uso de

suas atribuiçöes, vem abrir o presente procedimento administrativo de inexigibilidade de

licitaçäo parc a coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA PRESTAçAO Oe SERVIçOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORTA E EXECUçÃO COrurÁell ruO ÂMe¡ro OR

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E RODOVIÁRIO DO

MUN¡CíP|O DE SÃO GONçALO DO AMARANTE/CE.

FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçAO
A contrataçäo através de lnexigibilidade de Licitação encontra amparo no Art.

25, inciso ll, S 1o, da Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçöes posteriores,clcArt.2o
da Lei Federal no 14.039 de 17 de agosto de 2020, por se tratar de contratação de

serviços técnicos enumerados no inciso lll do art. 13 da Lei Federal no 8.666/93, bem

como no Art. 25 do Decreto-Lei no 9.295, de 27 de maio de 1946, com empresa de

notória especializaçäo no ramo do objeto em questão, mostrando-se inviável a

competição,

A presente justificativa objetiva atender dispositivo legal que respalde a

Contrataçäo por lnexigibilidade de empresa especializada para prestar assessoria e

consultoria na área de contabilidade pública, nos termos e condições a seguir
explícitas, aplicando-se as hipóteses indicadas no arl.25 da lei Federal 8.666/93 e suas

alteraçöes, bem como súmula 39 do TCU e lei no 14.03912020, que preceitua:

'Añ. 20 O a¡f, 25 do Decreto-Lei no 9.295, de 27 de maio de

1946, passa a vigorar acrescido dos seguintes $$ lo e 2o:

$ lo Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua

natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notÓria

especialização, nos termos da lei.

$ 20 Considera-se notória especialização o profissional ou a
sociedade de profissionais de contabilidade cuio conceito no

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho

anterior, esfudos, experiências, publicaçöes, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à

plena satisfação do obieto do contrato." (NR)

Pois bem, com o advento da Lei Federal no 14.03912020 e entendimento atual

da legislação Federal em seu arl. 25, da Lei 8.666/93, que instituiu o trabalho

desenvolvido pelos profissionais da área de contabilidade çomo sendo técnicos e

singulares, passou a permitir a dispensa de licitaçäo mediante inexigibilidade para

contratação desses serviços.
Sobre o tema, para o trabalho ser considerado dispensável, deverá comprovar

a notória especializaçäo, decorrente de desempenho anterior, como estudos,
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experiências, publicaçöes, organizaçäo, aparelhamento, equipe técnica ou de outros

requisitos relacionados às atividades, permitindo inferir que o trabalho a ser contratado

seja indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfaçäo do objeto do contrato,

conforme comprova-se pelo acervo documental apresentado no presente autos.

Arazáo desta contratação se justifica pelo fato de que os serviços contábeis säo

de natureza iminentemente obrigatórios, sendo, portanto, indispensáveis ao

funcionamento das atividades da administração.

Ressalta-se, ainda que a execuçäo dos serviços por uma empresa, também

torna-se imprescindível pela implantaçäo de melhorias e manutenção nas rotinas

contábeis, sobre a orientação, assessoria e consultoria de servidores públicos que

atuam nos respectivos setores, bem como pela própria falta de profissionais experientes

e de conhecimentos mais aprimorados no quadro geral do Município, que na maioria

das vezes trabalham de forma rotineira, dependendo de orientaçöes específicas de

maior complexidade,

lmportante frisar que a definição de notória especialização adotada na nova lei

é a mesma dada pela lei 8,666/93, ou seja, quando o trabalho é o mais adequado ao

contrato, decorrendo de desempenho anterior, estudos e uma vasta experiência,

capaz de exigir que a execuçäo se realize, com O menor risco possível, por um

profissional notoriamente especializado na área.

No caso em tela, trata-se de serviços especializados na área de contabilidade,

ou seja, caso totalmente essenciais para a uma adequada gestão pública. Portanto,

se faz extremamente necessário que a empresa contratada tenha um desempenho

anterior totalmente favorável e de grande experiência, para ter condições e expertise

para atender toda a demanda municipal.

Por fim, observa-se que mediante os documentos probatórios apresentados

pela empresa, como também, levando-se em consideraçâo todos os argumentos que

culminaram na escolha desta empresa, observa-se que a presente relaçäo encontra-

se dotada de elementos preponderantes de confiança, de técnica e singularidade

quanto a contrataçäo, conforme exige-se a normas correspondentes, especialmente a

que dispöe a Lei de Licitaçöes, vejamos:

Art.25. É, inexigívet a ¡citação quando houver inviabilidade de

competição, em especial :

tt- para a contratação de servlgos técnicos enumerados no a¡t. 13

desta Lei, de natureza sinqular, com profissionais ou empresas de

notória especiatização, vedada a inexigibilidade para serviços de

pu blicidade e divulg ação;

$ lo consrdera-se de notÓria especialização o profissional ou

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é

essencia/ e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do

objeto do contrato.
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Nesse contexto normativo, veio à tona, após um extenso processo legislativo, a

Lei no 14.039, de 17 de agosto de 2Q20, que inseriu no Decreto-Lei no 9'295, de 27

de maio de 1946, os seguintes conteúdos:

$ lo os seMços profisslonars de contabilidade são, por sua natureza,

técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização,

nos termos da lei.

S 2o Considera-se notÓria especialização o profissional ou a

sociedade de profissionais de contabilidade cuio conceito no campo

de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, esfudos,

experiências, publicaçöes, organização, aparelhamento, equipe

técnica ou de outros requisitos relacionados coln suas atividades,

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o

mais adequado à plena satisfação do obieto do contrato'' (NR)

por sua vez, o elemento de relevância quanto a comprovaçäo reforça-se quanto

a notória especializaçäo, a qual, neste caso, pode ser aferida por d¡versos elementos

que demonstrem a singularidade do prestador de serviço, permitindo visualizar o caráter

incomum e diferenciado do sujeito contratado'

FU NDAMENTAçÃO J U RTSPRUDENCIAL E DOIJTRI NÁR|A

Trata-se de serviços iécnicos especializados de contabilidade, com natureza

técnica e singular, com comprovada notória especialização, de interesse da Autarquia

Municipal de Trânsito, Transporte e Rodoviário do Município de Säo Gonçalo do

AmaranteiCe.
euanto à contratação direta por inexigibilidade, dispöe a Lei 8.666/93 que:

"Att. 25. É, inexiglvet a ticitação quando houver inviabilidade de

competição, em esPecial :

tt - para a contratação de serviços fécnicos enumerados no art'

13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou

empresas de notória especiatização, vedada a inexigibilidade

para serviços de publicidade e divulgação;

$ lo Consldera-se de notÓria especialização o profissional ou

empresa cuio conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,

pubticações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou

de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita

inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o

mais adequado à ptena satisfação do obieto do contrato'"

"Arf. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se servigos

técnicos profissionais especiatizados os trabalhos relativos a:

/// - assessoflas ou consultorias técnicas e auditorias

fi n a n cei ra s ou tri b utári a s ;



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AUABANTE

Também dispöe o Art. no 9.295, de 27 de maio de 1946, que:

considerados trabalhos fécnicos de

a) organização e execução de serviços de contabilidade em

geral;

b) escrituração dos tivros de contabilidade obrigatÓrios, bem

como de fodos os necessárlos no coniunto da organização

contábit e levantamento dos respectivos balanços e
demonstraçöes;
c) perícias iudiciais ou extra-iudiciais, revisão de balanços e

de contas em geral, verificação de haveres revisão

permanente ou periÓdica de escrlfas, regulaçöes iudiciais ou

extra-judiciais de avarias grossas ou comuns, asslsféncla aos

Conse/f¡os Frscais das socreda des anÔnimas e quaisquer

outras atribuições de natureza técnica conferidas por lei aos

profissionais de contabilidade.

$ lo Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua

natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua

notória especiatização, nos termos da lei' (lncluído pela Lei

no 14.039, de 2020);

$ 2o Consrdera-se notória especialização o profissionalou a

sociedade de profissionais de contabilidade cuio conceito no

campo de sua especiatidade, decorrente de desempenho

anterior, esfudos, experiências, publicaçöes, organização,

aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu

trabatho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à

plena satisfação do obieto do contrato. (lncluído pela Lei

no 14.039, de 2020)".

Há, portanto, de ser demonstrados oS requisitos legais exigidos parc

con¡guraçäo da inexigibilidade de licitaçäo, quais sejam: a especializaçäo' a

notoriedade da empresa e singularidade dos serviços a serem contratados, que tornam

inviáveis a realizaçäo de licitaçäo e de competiçäo para contrataçäo dos serviços

técnicos ora pretendidos pela Administraçäo,

A natureza singular dos serviços contábeis pretendidos é facilmente identificável'

Os serviços em análise consistem em uma consultoria e assessoria técnica, contábil e

financeira.
A matéria é extremamente específica, säo serviços que a Administraçäo deve

contratar sem licitaçäo, escolhendo a contratada de acordo com o grau de confiança

que a mesma deposite na especializaçäo da contratada, em razäo da experiência que

ela possui, adquirida ao longo dos anos de profissão'

Acerca da matéria, lúcida a análise do Prof. Eros Roberto Grau, veja-se:

"Éimportantenotar,porém,queemboraaprimeirapatteda
demonstração de notÓria especialização encontre parâmetros

25 do Decreto-Lei
"Art. 25. São

contabilidade:
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objetivos bem definidos - desempenho anterior, estudos,

experiências, pubticações, organização, aparelhamento,

equipe técnica ou outros requisitos relacionados coln as

atividades do profissional ou da empresa nenhum,

absolutamente nenhum critério é indicado no texto normativo

para orientar ou informar como e de que modo a Administração

pode inferir que o trabalho de um determinado profissional ou

empresa, que comprove atendimento àqueles requisitos, é o

mais adequado à plena satisfação do obieto contratado"

E, adiante, conclui aquele eminente Professor:

"/sso slgnrTtca, em termos obietivos e bem incisivos, que -
embora isso seia inadequado, tecnicamente o texto

normativo atribui à administração discricionariedade para

escolher o profissional ou a empresa com a qual pretenda

contratar, louvada exclusivamente no maior grau de confiança

que em um ou outro depositaf' (in Revista de Direito P(tblico -
99, p.72)

Portanto, dos requisitos para a contratação direta, por inexigibilidade de licitação:

a) ter o serviço natureza singular; b) o contratado ter notória especializaçäo no ramo

respectivo.
No tocante à natureza singular do serviço prestado, tem-se que cada profissional

contabiliza de modo único, diante da natureza intelectual e da subjetividade do serviço

a ser executado.
Já a notória especializaçâo configura-se no reconhecimento público e na alta

capacidade da empresa/profissional a ser contratada(o), na área que se necessita de

sua atuação, no caso, Contabilidade Pública, dentre outras especializações.

No caso do escritório de contabilidade MERITHUS CONSULTORIA E

CONTROLADORIA GOVERNAMENTAL S/S, CNPJ NO 05,282.55910001-75, OS

requisitos necessários à sua contrataçäo direta, por meio de inexigibilidade de licitação,

estäo preenchidos conforme o Art. 25, inciso ll S 1o da Lei Federal no 8.666/93 e suas

alterações posteriores, c/c Art. 20 da Lei Federal no 14.039 de 17 de agosto de2020.

O Mencionado Escritório de Contabilidade detém vasta experiência profissional,

tendo alcançado pleno êxito quanto à execuçäo de serviços de contabilidade referido no

objeto aqui citado
No âmbito do TRTBUNAL DE CONTAS DA UNIAO o entendimento sobre a

contrataçäo por inexigibilidade de licitação com fundamento na notória especializaçäo

combinado com a singularidade do serviço, já é pacífica, tendo inclusive editado a

Súmula 39/TCU, nos termos seguintes:

"Constata-se que notória especialÍzação sÓ tem Iugar quando

se trata de serviço inédito ou incomum, capaz de exigir, na

seteção do executor de confiança, no grau de subietívidade
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insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de

qualificação inerentes ao processo de licitaçäo"' (grifamos)

De igual forma, o próprio TCU atribuiu como critério relevante para a
caraclerização da notória especialidade o desempenho anterior do profissional ou

empresa contratada. Senão veja-se:

"O TCU decidiu que apesar de algumas falhas no

procedimento, a contratada poderia ter sido por inexigibilidade

de ticitação, dada sua notória especialização e sua

experiência, o que reduz a eventualviolação aos princípios da

tegalidade e pubticidade a seus aspecfos formais e

procedimentais, haia vista que a adoção do procedimento

completo previsto na Lei poderia redundar na contratação por

inexigibitidade da citada empresa. Havia singularidade no

objeto" (TCIJ. Processo no 014.136/1999-6. AcÓrdão no

601/2003 - Plenário) (grifamos)

Nesse caso, a exigência que a Lei de Licitações impöe ao ente contratante é

que, "ao analisar a especialização de profissionais, admita a comprovação por
meio de experiências anteríores devidamente documentadas, conforme previsão

do g lo do art.25 e g 10 do art.30, da Lei 8.666/93". (TCU. Processo no 011 .75512004-

8. Acórdão no 1.45212004 - Plenário).

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÄO
A Lei no 8.666i93 e suas alterações posteriores, que regula a matéria em exame,

excepcionalmente previu casos de inexigibilidade de licitar, visando o próprio interesse

da Administração, bem como na Lei Federal no 14.039 de 17 de agosto de2020'

A contratação, portanto, haverá de pautar-se numa relação de viabilidade

econômico-financeira, e de verificaçäo da capacidade técnica de execuçäo que podem

ser perfeitamente identificadas no escritório de contabilidade MERITHUS

CONSULTORIA E CONTROLADORIA GOVERNAMENTAL S/S, CNPJ NO

0S.2B2.SS9/0001 -75, o que viabiliza a sua contrataçäo por meio de inexigibilidade de

licitação para execução de serviço específico, de natureza continuada e com

características singulares e complexas.

Fator preponderante - imprescindível à observância dos requisitos legais

inerente à contratação por inexigibilidade - é a efetiva comprovaçäo dos requisitos

concernentes à experiência profissional e capacidade técnica de execuçäo dos serviços

do escritório de contabilidade MERITHUS CONSULTORIA E CONTROLADORIA

GOVERNAMENTAL S/S, CNPJ N" 05.282.559/0001-75, circunstâncias estas que

guarnecem o estrito cumprimento dos requisitos exigidos na Lei no 8.666/93 e na Lei

Federal no 14.039 de 17 de agosto de2020.
Neste diapasão, a celebração do contrato, com a inexigibilidade de licitação é

legal, näo afronta os principios reguladores da Administraçäo Pública, e neste caso é
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absolutamente necessária, conforme previsto no Art. 25 do Decreto-Le i no 9.295, de 27

de maio de 1946.

RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA

Conforme já explicitado ao início do procedimento, a razáo da escolha do

escritório de contabilidade MERITHUS CONSULTORIA E CONTROLADORIA

GOVERNAMENTAL S/S, CNPJ N" 05.282,559/0001-75, deve-se ao fato de su

experiência técnica profissional no desempenho de suas atividades junto a vários

órgäos da Administração Pública, entre outros, não se podendo olvidar, ademais, tratar-

se de empresa cujo quadro técnico tem vasto conhecimento dos problemas existentes

no âmbito de Administraçöes públicas.

Desta forma, nos termos do Art. 25, inciso ll S 10 da Lei Federal no 8.666/93 e

suas alteraçöes posteriores, c/c Art. 20 da Lei Federal no 14,039 de 17 de agosto de

2020, a licitaçäo é inexigível, tendo em vista que a contratada é empresa com

reconhecida estrutura e conhecimento na área contábil, bem como sua singularidade,

técnica e ampla experiência junto aos órgãos da Administração Pública é de

incontestável saber e notória especializaçäo.
Deste modo, feitas estas considerações e, ao sabermos que a empresa

MERITHUS CONSULTORIA E CONTROLADORIA GOVERNAMENTAL S/S, CNPJ N"

05.282.55910001-75, atende a todos estes requisitos, sobretudo, a predominância de

sua técnica, pelas comprovaçöes de serviços compatíveis ao objeto em deslinde, de

sua singularidade, vastamente demonstrada pela relação de segurança advinda da

comprovação da experiência da empresa, dos resultados positivos obtidos, da boa

fama.

JUSTIFICATIVA DO PREçO

O Preço cobrado para a realizaçäo do trabalho objeto desta solicitação, será de

R$ 6.200,00 (SEIS MIL E DUZENTOS REAIS) mensal, a ser executado pelo período de

12 (doze) meses, contabilizando a quantia total anual de R$ 74.400,00 (SETENTA E

QUATRO MtL E QUATROCENTOS REAIS), estimados mediante comprovaçöes de

preços de contrato apresentado pela própria empresa, demonstrando execução de

serviços de natureza igual ou semelhante ao presente caso. Reforça-se que tais preços

são oficiais e foram praticados em outras entidades, servindo como meio de

comprovação da paridade dos preços ofertados, demonstrando, assim, a

compatibilidade dos valores propostos para com a realidade mercadológica'

lnsere-se, ainda, a existência dos memoriais de cálculos explicitados por esta

mesma empresa, a qual verifica a compatibilidade e demonstra a realidade dos

componentes dos preços apresentados ante ao as necessidades requisitadas pelo

município contratante.
Reforça-se, ainda, a existência de pesquisas de preços realizadas através de

contratos executados com outras entidades públicas, gerando conformidade e

balizamento sobre os preços praticados.
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DOS RECURSOS FI

A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo

orçamento municipal, em compatibilidade e adequaçäo com a lei orçamentária anual, o

pláno plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, e recursos do próprio município,

oriundo das seguintes dotaçöes:

São Gonça lo do Amarante - CE, 17 de abril de 2023

oq

/
MARCOS FRAN IRA DE ARAÚJO

Presidente da Autarquia Municipal De Trânsito, Transporte e Rodoviário do Município

de São Gonçalo do Amarante/CE

1601 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE

TRÂNSITO, TRANSPORTE E RODOVIARIO
UNIDADE GESTORA

26.122.0009.2.137 Manutençäo
Funcionamento Administrativo do DEMUTRAN

eFU NçÃO/SU B FU N çAO/PROGRAMA/P-
A/N' DO PROJETO.ATIVIDADE

3.3.90.35.00 SERVIçOS DE CONSULTORIAELEMENTO DE DESPESAS
3.3.90.35.99 0UTROS
CONSULTORIA

SERV|ÇOS DESUBELEMENTO

TSOOOOOOOO RECURSOS NAO VINCULADOS
DE IMPOSTOS

FONTE DE RECURSOS


